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PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE JUND1AÍ - SP

OF. GP.L. n0 168/2023

Processo SEI n° 76/2023

Camará IWunicjpal de Jundiai

Protocolo Geral n° 3834/2023
Data: 23/06/2023 Horário: 12:04

LEG -

HsSï"

Excelentíssimo Senhor Presidente:

Jundiaí, 20 de junho de 2023.

/^

Permitimo-nos encaminhar à esclarecida apreciação

dessa Colenda Casa de Leis, o incluso Projeto de Lei que tem o objetivo de obter autorização

legislativa para que a área pública localizada no Bairro Retentem, de propriedade da

Fundação Municipal de Ação Social - FUMAS, seja doada ao Município de Jundiaí, com o

fim específico de venda do imóvel, conforme autoriza o §1°, do art. 31, da Lei Federal n°

4.591, de 16 de dezembro de 1964.

^—^(a oportunidade, reiteramos nossos protestos de

elevada estima e distinta consid^

o

LUI

Aljenciosamente,

EKNA NDOM ADO

Prefeito

Ao

Exmo. Sr.

Vereador ANTÓNIO CARLOS ALBINO

Presidente da Câmara Municipal de Jundiaí

Nesta

see. l

Avenida da Liberdade s/n.° - Paço Municipal "Nova Jundiaí" - Fone (11) 4589-8400
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APROVADO
/

Antoríio^Carlos Albino
Presidente

Q^ lõï l 2^

PROJETO DE LEI N" JLI.O?

Art. 1° Fica a Fundação Municipal de Ação Social - FUMAS autorizada a alienar,
mediante doação, ao Município de Jundiaí a área pública objeto da Matrícula n° 179.471, do
1° Oficial de Registro de Imóveis de Jundiaí, localizada no Sítio Traviú ou Rio Abaixo e no
Bairro Retentem, que assim se descreve:

"Matrícula n° 179.471: IMÓVEL:

UMA GLEBA DE TERRAS, resultante da unificação de glebas de terras situadas no
Sítio Traviú ou Rio Abaixo e no Bairro Retentem, nesta cidade e comarca, com a

área de 172.120,00 metros quadrados, que assim se descreve: o ponto inicial H

localizado na margem da Estrada Municipal na divisa com Augusto Carbonari,
segue fazendo frente por duzentos e noventa e dois metros (292,00m) até o ponto G;

segue por cento e dez metros (110,00m) fazendo frente com a Estrada Municipal;

deflete a esquerda e segue em reta por quatrocentos e seis metros (406,00m)

confrontando com Fiore Bertassi; deflete a esquerda e segue por duzentos e
cinquenta e oito metros (258,00m); confrontando com Alberto Fachini; deflete a

esquerda e segue por doze metros (12,00m) até o ponto P; deste ponto deflete à
esquerda e segue em linha reta na distância de cinquenta e cinco metros (55,00m),

Avenida da Liberdade s/n." - Paço Municipal "Nova Jundiai" - Fone (11) 4589-8400
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indo atingir o ponto C confrontando com Humberto Facchini; deste ponto segue ao

ponto N, com a distância de setenta e oito metros e cinquenta centímetros (78,50m),

confrontando com Irmãos Carbonari S.A. Comercial Industrial e Agrícola; deste

ponto deflete à esquerda e segue na distância de cento e dez metros (110,00m) até o

ponto M; deste ponto segue por sessenta metros e cinquenta centímetros (60,50m)

até o marco L; deste segue por cento e vinte e três metros e cinquenta centímetros

(123,50m) até o ponto K; deste segue por cinquenta e um metros (51,00m) até o

ponto J; deste segue por quarenta e três metros (43, OOm) até o ponto I; deste segue

por cinquenta e dois metros e cinquenta centímetros (52,50m) até atingir o ponto H,

localizado na margem da Estrada Municipal e confrontando desde o ponto N até

este ponto com Augusto Carbonari, chegando ponto inicial dessa descrição.

Contendo uma (01) casa sede, um (01) escritório, uma (01) garagem, cinco (05)

casas para empregados e um (01) rancho."

§ 1° O imóvel a que se refere o caput deste artigo abrange as constmções e

benfeitorias nele existentes.

§ 2° Integram a presente Lei o laudo de avaliação e planta anexa, devidamente

mbricada pelo Prefeito.

Art. 2° O imóvel descrito no art. 1° desta lei destinar-se-á à implantação, pelo

Município de Jundiaí, de programa habitacional de interesse social, no âmbito do Programa

Nossa Casa, instituído junto à Secretaria de Habitação do Estado de São Paulo, ficando o

Chefe do Executivo autorizado a aliená-lo para esta finalidade.

Art. 3° A alienação do imóvel, a que se refere o art. 2° desta Lei, dar-se-á mediante

licitação nos termos da Lei Federal n0 14.133, de 1° de abril de 2021, por meio de
incorporação imobiliária, conforme autoriza o §1° do art. 31 da Lei Federal n° 4.591, de 16 de

dezembro de 1964, por meio da outorga de instmmento público de mandato ao

incorporador-constmtor para a produção de unidades residenciais no âmbito do Programa

Nossa Casa, instituído junto à Secretana de Habitação do Estado de São Paulo pelo Decreto

Estadual n° 64.419, de 28 de agosto de 2019, alterado pelo Decreto Estadual n° 65.835, de 29
de junho de 2021.

Avenida da Liberdade s/n.° - Paço Municipal "Nova Jundlaí" - Fone (11) 4589-8400
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§ 1° A autorização de que trata o art. 1° desta Lei inclui oferecer o imóvel em

garantia de operação de crédito para a viabilização do empreendimento junto à Caixa

Económica Federal, visando a produção das unidades residenciais dentro de Programa Federal

de incentivo para a moradia popular.

§ 2° O metro quadrado para o imóvel da Matrícula n° 179.471, do 1° Oficial de

Registro de Imóveis de Jimdiaí/SP, está avaliado em R$ 8.606.000,00 (oito milhões,

seiscentos e seis mil reais), data base de 14 de junho de 2023.

§ 3° A inobservância das condições fixadas neste artigo acarretará a retrocessão do

imóvel ao pati'imonio público da FUMAS, acrescido das benfeitorias que nele tenham sido

realizadas, independentemente de qualquer indenização.

Art. 4° Do contrato de mandato de incorporação imobiliária, previsto no §1° do

art. 31 da Lei Federal n° 4.591, de 16 de dezenibro de 1964, constará a expressa transcrição do

disposto no §4° do art. 35 da Lei Federal n° 4.591, de 16 de dezembro de 1964, asseverando

que, para concluir todos os negócios tendentes à alienação das firações ideais de terreno,

deverão constar cláusulas, termos e condições que assegurem a efetiva utilização do imóvel

para a incorporação imobiliária de unidades habitacionais de interesse social, sob

responsabilidade exclusiva do outorgado incorporador, podendo praticar todos os atos

necessários ao fim a que se destina.

Art. 5° Fica dispensada a realização de certame licitatório para a efetivação da

doação do imóvel de que trata o art. 1° desta Lei, tendo em vista o relevante interesse público,

nos termos do disposto no art. 76, inciso I, alíneas "b" e "f, da Lei Federal n° 14.133, de

2021, e art. 110, inciso I, alínea "d", da Lei Orgânica do Município.

Art. 6° A doação da área prevista no art. 1° desta Lei dar-se-á mediante escritura

pública, no prazo de 180 (cento e oitenta) dias, contado da data da publicação desta Lei.

Art. 7° Fica estabelecido o prazo de 60 (sessenta) meses, a contar da data da

publicação desta lei, para o donatário cumprir os encargos oriundos da presente Lei, nos

termos do disposto no art. 110, inciso I, alínea "a", da Lei Orgânica do Município, sob pena de
retrocessão.

Avenida da Liberdade s/n.° - Paço Municipal "Nova Jundiaí" • Fone (11) 4589-8400
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Art. 8° As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta de dotações

orçamentarias próprias.

Art. 9° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

ï

7

t

LUI^ FERNANDO MACHADO

Prefeito

.-^\.

see. l

Avenida da Liberdade s/n.° - Paço Municipal "Nova Jundiaí" - Fone (11) 4589-8400
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de Jundiaí

LAUDO DE AVALIAÇÃO

ns^.
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l. REFERÊNCIAS ADMINISTRATIVAS:

2.

3.

SEI 76/2023

*-*-*-.*-*-*-*

Processo n° :

Decreto n° :

Finalidade : Determinação de valor unitário (m2) da Gleba

REFERÊNCIAS DOMINIAIS:

Proprietária :

Cadastro Municipal :

Matrícula :

REFERÊNCIAS DO IMÓVEL:

Local :

Imóvel :

Testada :

Número de Testadas: :

Formato :

Topografia :

Solo :

Salubridade :

Benfeitorias :

FUNDAÇÃO MUNICIPAL DE AÇÃO SOCIAL

67.009.0021
67.009.0027

179.471 do ^O.R.I. de Jundiaí

Av. da Uva, s/n^, Glebas A e B
Bairro do Poste

Gleba

*-*-*-*-*-*-*

*-*-*-*-*-*-*

Irregular

Predominantemente plano

Próprio para edificações

Seca

Não consideradas nesta avaliação
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4. BEM AVALIANDO:

5.

Gleba

Valor unitário da Gleba

VALOR AVALIATÓRIO:

172.120,00 m2
R$ 50,00/m2

Gleba

TOTAL

172.120,00 m2 X R$ 50,00 /m2 R$ 8.606.000,00

R$ 8.606.000,00

(Oito Milhões, Seiscentos e Seis Mil Reais)

Jundiaí, 14 de Junho de 2023

THALES 6ASSER FORTI

Engenheiro UGISP/DOPB/DP
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JUSTIFICATIVA
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Excelentíssimo Senhor Presidente,

Senhores Vereadores:

Submetemos à apreciação dessa Egrégia Edilidade o presente

projeto de lei, que tem o objetivo de obter autorização legislativa para que a área pública

localizada no Bairro Retentem, objeto da Matrícula n0 179.471, do 1° Oficial de Registro de

Imóveis de Jundiaí, de propriedade da Fundação Municipal de Ação Social - FUMAS, seja

doada ao Município de Jundiaí, para o fim específico de venda do imóvel, através de

Concorrência Pública, por meio de incorporação imobiliária, conforme autoriza o §1°, do

art. 31, da Lei Federal n° 4.591, de 16 de dezembro de 1964, por meio da outorga de

instrumento público de mandato a incorporador-construtor, para a produção de unidades

residenciais no âmbito do Programa Nossa Casa, instituído junto à Secretaria da Habitação

do Estado de São Paulo, pelo Decreto Estadual n° 64.419, de 28 de agosto de 2019, alterado

pelo Decreto Estadual n° 65.835, de 29 de junho de 2021.

Referida alienação, tem como principal propósito expandir a oferta de

unidades habitacionais de interesse social no Município, em benefício da população mais
carente no âmbito habitacional.

O projeto a ser implementado na área acima referida diz respeito ao

Programa Nossa Casa, uma parceria firmada entre o Município de Jundiaí e a Secretaria de

Habitação do Estado de São Paulo que tem por estimativa a construção de 504 unidades

habitacionais, a serem adquiridas na modalidade "preço social". O imóvel foi avaliado pela
Unidade de Gestão de Infraestrutura e Serviços Públicos/Departamento de Obras Públicas,

no valor de R$ 8.606.000,00 (oito milhões, seiscentos e seis mil reais).

Inegável, portanto, que referido programa habitacional é de extrema

importância para o Município de Jundiaí, a fim de reduzir o déficit habitacional,

principalmente para a população mais carente da cidade, cujo dever constitucional
encontra-se inserido no art. 6°, caput, da Constituição Federal.

Consigne-se, por relevante que acompanha a presente propositura a

análise de impacto orçamentário-fínanceiro que se apresenta nulo.

Avenida da Liberdade s/n.° - Paço Municipal "Nova Jundiaí" - Fone (11) 4589-8400
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Restando, pois, justificados os motivos que dão ensejo à presente

iniciativa, permanecemos convictos de que os nobres vereadores não faltarão com o

necessário apoio para a aprovação do presente projeto de lei.

///7

LUIZ FER^^ANDO MACHADO

' Prefeito

see. l

Avenida da Liberdade s/n.° - Paço Municipal "Nova Jundiaí" - Fone (11) 4589-8400
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Juntíiaf, 28! cle fevertírs d® 2Q2S

IÍKÔVEL:- UM* D£ TËRRAS.rósylíantó da ünifisação das gtebas da terrss situadas no'Sftio
l Traviü ou Rio Abaixo e no Bairro Retentert!, nesta cidade e ceiTaaFca, coffl a área ds 172.120,00 metros
Iquactrados, quê assim se descreve: o ponto inicial H focalizads na margem da Estrada Municipal ng
j divisa csm Augusto CartiQrtari, s.egue fazendo frents por duzentos é noventa e âôis metros (292,00m)
até o ponto ©; segye por centü é dez mëtro-s- (110.00m) fazendo Nrste com a Estrsda Municipal;
eiefiete a esqueràa s ssgue em reN porquatr&centos e. seis msíros {4D8,OOrn5 conrrontancio com Rare
Bertaasi; deflate a esquereia ê s^üe per duzentos e etnqusnta »oite inetros (25:S,OOm5; sonfrontands
com Alberto Fachtni; dsflete a esquerda e segue por doze mefros (12,00m) até 8 ponto P; deste ponto
áeflste á esquerda ê segue em linha reta na di&tânela de singuénta e Cinco metros (55,i00m), indo
atingir o porrto CcõrffFontsneio com Hutnbërto Faschiní; cisçtepontosegue ao ponte N, CQm a distância
da sâtenta e otto: mgtros e GÍnquenta eentímetros (7&,50m5, confrsnfando com JrmSos Carbenari S.A.
Comercial Industrial e Agrtopfâ; ponto deflete1 à esquerda e segue na distândâ de eertto e dez
metros (lïQ.OOm) até o panto M; •feste psnto Begue :por sesssnta mstros e ciníjüenta centímetros
(ê0,50m) até o marco L; d^ste ssQUê por cento e vinte e três reetros e einquenta centímetros
{123,50m} até o ponto K; deste segus pQr cinqueHtae um meíros (SI.OOro) até opgnÍQ J; desta segue

l por quarenta e três metros (43,00m) até o ponto t; desíê segue.psrsinquentae dois rrsetros e
Ginquenta certimetros (52,5Qra) até atingir o ponto H, loeaiizado na margetn da Estrada Municipa} s
eonfrontancjo tíesïla o ponto N: até este pqRto com Augusto Gabonari; çtiegando psnto inicial dessa
descrição. Cofítsntíff uma (S1) seefe, um (61) assrftoriQ, urfía (01) garagem, cineo (OS) casss
para empoados e um (St) fartcfta,

CONTRIBUÍNTE&- 87.009,0021 e 87,009.0027.

Ê8SEB!fitíB{é:- ÍFUNDAÇÃO IBUNiapAL DE . Bom Aede na Avenjíla
ünigo aos Fenrovjários, na 2.222, nesta cidade, CEP n0 13,201-160, inscrita ne ÇNPJ sob o na
51.864.205/0001-56,

R.S feito sm í7 de janeiro de 2006 < Av.7 (unificação) feite ero 28 tíe
fevereiro d& 2023, ambQS na Mstrieula n" 83.861, e R.10 feito em 13 ás tnsrço de 2Q06 é Av.13
{unificação) feita em 28 de Teyerslro de 2023. ambos na Matricula n0 83.802.

A do Ofiritil,
Érito Terass PeF?lra Broto,

&í4;- Em 28 deféveralrô de 2923.
Pela cartidSo emitida via inlernet em primeiro (1<!) ds setembro ds dois mil e vinte (2020), forneoida
peta Municipalidade ioeal, já MiGrofiltnada nesta Sewsntia sob n8 435.308, em vinte (20) tíe agQsta de
dois rftil e vinte (2020), eomta que a Estrada Municipal, conçtants do imóvel objeío da presente
matfSoulai passou a dânominar-sBÂvenlda da Uva, de acordo conn a Lei n1' 5,483/2000. Ato isente del
emQlumentos. Tltuíõ quaiiSags^r Lsonatóü de Paula Gaputo e digifaelo por >Jêssjca Nunes Culer. O
Escrsvente DE PAULA CAPUTQ1.

^
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ffBBTOa pêEJido de pessoa iritêréssaâa, que conforiTie buscas rÉâiizadss até UlQïlSSï (de acordo cem 3:autoriïaç3o dâMM'1 Jute
Coffegedora Permanente atravésdo processo 28/01:!Í, a presente certidão é extraída nos termos do art. 11 parâgfafe •r0 áa lê! 6.015/73,
do i^yeS da matrícula n.s 173471, Em reSaçao ao quai, Em havendo ALiENAçõES, ÓNUS RBIS E AÇ9ES REAIS E PESSOAIS OU
RE l PERSECUTÓRIAS, estão os mesmos IntegralmerstÊ riOtSdados na presente cópia '•êprQgtíÍica. ÇERT|CO mais ê ísnalmÉntÊ, que â
presente artidaa foi extraída Mb a fgma áe áocuraento eleírênieo mediante p'&eesso dê cértifcâaô digifòl áispoftitóliíadQ pels
iCP-Brasil, nos termos da Mëdiáa ProviSffl-ia n,l,20Q-2, de 24 desgosto de 2001, desenelo para valiíiàáe »r consenBçla em (neio
êletronico, bem como eompmada 3 autotía è integridade,. O REFERIDO é verdade e dou fé. jundïat, quarte-Nfâ, l áe taaEço áê
2023.

^

EMOLUMENTOS;
BSTAÜO:
SEC.DAEAZ,:
R£G. CIVIL:
TRIB. JUSTIÇA:
W.yUNfCffAl,:
MíN.PÜBUCQ:
TOTAL:
PROTOCOLO

RÍ40.$i
Sêl<}Qtgita!:ll'l(ï003F30D0900 }ê39fâí
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Estimativa de Impacto Orç-Financeiro
Legislativo   SEI 0908557/2023

^».J
Em 21/06/2023

VALORES CORRENTES

AH. y, mc XIII. Blinea a) das Instn.içnes n O2.;2008 (TC-A-401728/026/07} . Área Municij>g;l . do TCE-SP - (LRF art S3 inciso ill)
tíanuai do Demoiwtratifos Fiseais 13' Edição da Secretaria do Tesa'ro Wasioiiaf. STh- - Sem Fontes aã RPPS

Versão (13_23

RS 1,00

11:1111111
1^1

i
rii

RECEITAS PRIKÃRIA& CORRENTES jl)
Impostos, Taxas e Contnbuiçôss de Mslhori3
Cffnt:ribuiço:6s

fís-c&f.te Pi-e^?efenc;á.<ï3

Oísírss RëCôiSss de ÇQníiibíSfçàes
Receita P3tTÍwon:[3i

Apf!csçôes F^sncesrss {11)
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Denioiïstraíivo elaborado excliisivamenEe para o acompanhamento do Processo Adminisírafïvo EÍeíronieo SEE EIE F&?t S. 6&0@07 6^2023 , objedvancio a aprovação LegJsSativa do Projeto de Lei. PL que
autorlta a FUNDAÇÃO MUNICIPAL DE AÇÃO SOCIAL - FUMAS, a alienar, inedianfe doação, ao Município de Jundinj a área pública ohjeto dn Matricula n» 179.4Ï1, da 1'' CXicial <)» Registro de
Imóveis tíe Jundiaí, Íocalizada no Sítio TravÍÍi avaliada em R$ 8,6 mi.

Moías Expíicaíivas;

f:w slíerasía peia SW ^Secrefáfra do Tesoure NSCÍQÍÏ@!) na 13" Eífsçàe sfo Msfíust tíe Defïïofísïrsííyos fiscatô (MDH a mQíoefoffgfâ rfe cáfciílQ cfo fíesüííatío ^rfmâ/ïo, agora retfra.se o efeitos cfas fófífes rf& RPPS (ÍPREJUH)
paro ãptiraçà^ tfo f-esütecfo, porém são spropnsïïsis as recef'ras e tíespesas ïMraorçamemànss.

Vess.ao 03_2ï RREO 2022 s LDO 2024

Documento assinado clctl-onicamcntc por Luiz Fernando Boscolo, Diretor do Departamento
de Orçamento, em 21/06/2023, às 16:52, conforme ait 1°, § 7°, da Lei Municipal 8.424/2015 e art.
9", inciso I do Decreto Municipal 26.136/2015.
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Documciito assinado cletronicamentt; por José António Parimoschi, Gestor da Unidade de
I ^£5 S G-''"'"» e Finanças, em 21/06/2023, às 17:49, conforme art. 1° § 7°da Lei Municipal 8.424/2015

c art. 9", inciso I do Decreto Muiiicipal 26.136/2015.

A autenticidade do docuincnio pode ser conferida no site htlps://portalsci.ju]idiai.sp.gov.br
infomando o código verificador 0908557 e o código CRC 6D44B7CE.

Avenida da Liberdade s/n - Paço Municipal - Bairro Jd. Botânico - Jundiai- SP - CEP 13214-900
Tel: 11 4589 8983-jundiai.sp.gov.br

rMS.0000076/2023 0908557V2
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Despacho   SEI 0895768/2023

Segue laudo solicitado

Em 14/06/2023

t

Documento assinado eletronicamente por THALES GASSER FORTI, Engenheiro, em 14/06/2023,
às 10:18, confonne art. 1°, § 7°, da Lei Municipal 8.424/2015 e art. 9°, inciso I do Decreto Municipal
26.136/2015.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site https://portalsei.jundiai.sp.gov.br informando
o código verificador 0895768 e o código CRC 519C72AO.

Avenida da Liberdade s/n - Paço Municipal - Bairro Jd. Botânico - Jundiaí - SP - CEP 13214-900
Tel: 11 4589 8471 -jundiai.sp.gov.br

FMS.0000076/2023 0895768v2



ANEXO II
FÜSSI

ss^
•J>»«

*^feS«ltí
ï! Ï' í i ?

ÏSÏÍïSo^^
W^^fí^sS^r:^^

ESTIMATIW DE IMPACTO ORQÍMENTÂRIO-FINANCE! RO - 2tí23

ÍKÍIï W/Q5/Ï8ZS

/^^

SB FM&SQQQQJ6 iii; 2S23

y»!ffiSBMisoyattffie:]-i!l:|lllil^|54 FUNpftçfto MU:N.ICI.PA|L DE AÇAO SOCWL - FVI»S J

ia

DBMS CMS

j REEQÜUBRO ECONÔMtCO-FtNANCEiRO E ADmiyfENTOS DE CONTRATOS
jwülSfÇÃO DE ATWO PERMANENTE

j REPACTUnÇÃO Dí CUSTOS HOSPmiS / CON¥ÈM05 / WGEWKS / ETC..,
l NOVA CONTRATAÇÃO

_^JOUTRO (especificar na descriçaoS

^^

l SXÏ ^ 1^ iïa^lïÏS?fïESï?e;e'ïieT^^

lïï^ T ^J]::;r^?^?";:?ïclïï:l^:^r.tel.l!M CTOO^MENTÂRiü E""NA.CQ^^ NUL^e.lsto ^ngo ^^

% [ N»0 HA ftUMEMTO DE DESPESA

J O AUMENTO Df DESPESAS ESTÁ ABRANSmo TOR UM DOS P^m^S: FERIDOS » PPA WENTE
JO AÜNEOTO DAS DESPESAS TEM ADEQUAÇÃO C£M A W V(6ENTE

J^^=^^^^^^^^
Seto^r Convene toceri^ faMrato. e àe^is ^êneres preenrter» c^pa atóxo;:

a»; ;ÍN©;^;'Í:

L

I" .'u&^ímswtwfSyvWWií ï?vtf^R:;s:ftiiil:Ta^gggjj]



-"samss "u-fï.;*' ;*;""' -•' ^:,<ry»K-':;
n
ï nS^Z

ESTIMATIVA DE IMPACTO O RÇAMENTÂRI O-FINANCEIRO - 2Q23

IreSSOAlEEt

l CUSTE»

[ |tN^ESTMiENTO

<^

lilw;

iBHriii

II i§

Niil•l
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JüyWO-MARreHETTO
GesEor ôrçamentár»o;

TtASQAMM:
DiiretOT do D'PGF

JOSÉ QAWÃO BRAiSA CAMPOS:
Supe'rjntendente

#1

Documento assinado eletronicamente por Juliana Marighetto, Analista de Planejamento, Gestão eB l Orçamento^ em 04/05/2023, às 11:01, conforme art. 1°,§ 7°, da Lei Municipal 8.424/2015 e art 9°,!ít!ÏÈ*i!.... .,„.„.,.„ ..l inciso l do Decreto Municipal 26.136/2015.
M

Documento assinado eletronicamente por Tiago Adami, Diretor do Departamento dej3 J Planejamento, Gestão e Finanças, em 09/05/2023, às 16:57, conforme art. 1°, § 7°, da Lei MunicipalJsSs—.J8-424/2015 e art-9U'inciso I do Decreto Municipal 26.136/2015.
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Documento assinado eletronicamenteporJose Galvao Braga Campos, Superintendente, em
09/05/2023, às 16:59, confonne art. l", § 7°, da Lei Municipal 8.424/2015 e art. 9°, inciso I do ï^cÏ^
Municipal 26.136/2015.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site https://portalsei.jundiai.sp.gov.br informando
o código verificador 0826177 e o código CRC A7A6B009.

Av. União dos Feiroviários, 2222 - Baiiïo Centro - Jundiaí - SP - CEP 13201-160

Tel: - fumas.jundiai.sp.gov.br

FMS.0000076/2023 0826177v2
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Anexo III   SEI 0826178/2023 Em 04/05/2023
Declaração

Declaramos para os fins dos arts. 16 e 17 da Lei Complementar n° 101/00 - LRF, que o projeto de lei que visa obter autorização legislativa
referente à alienação, mediante doação ao Município de Jundiaí, de área pública de propriedade da Fundação Municipal de Ação Social - FUMAS,
objeto da matricula n° 179.471 do 1° Oficial de Registro de Imóveis de Jundiaí, localizada no Sítio Traviú ou Rio Abaixo e no Bairro Retentem,
para fins de implementação do Programa Nossa Casa do Governo do Estado de São Paulo, o IMPACTO ORCAMENTÁRIO E FINANCEIRO
É NULO, visto que não haverá desembolso de recursos pela FUMAS para o presente exercício e para os dois subsequentes, estando compatíveis
com a Lei Orçamentaria Anual, com o Plano Plurianual e com a Lei de Diretrizes Orçamentarias.

Declaramos, ainda, que as metas pactuadas no Plano Plurianual não sofrerão alterações com o presente projeto de lei.

Jundiai, 04 de maio de 2023.

JULIANO MARIGHETTO TIAGO ADAMI
inalista de Planejamento, G

JOSÉ GALVÃO BRAGA CAMPOS
Supenntendente

Documento assinado eletronicaiiicnte por JuIianoMarighetto, Analista de Planejamento, Gestão e Orçamento, em 04/05/2023, às 11:01, conforme art. 1°, § 7", da Lei Municipal 8.424/20]5eart.
a^âí^ í"™^ j 9°, inciso I do Decreto Municípat 26. 136/2015.

Documento assinado clctronicamente por Tiago Adaml, Oiretyr do Departamento de Planejamento, Gestão f; Finanças, em 09/05/2023, às 16:57, conforme art. l", § 7°, da Lei Municipal
yga uu j g,424/2g|5 e art. 9°, inciso I do Dccrelo Municipal 26.136/2015.

^11 â l Documento assinado clctronicamente por Jost: Galvao Braga Campos, Superintend cn tc, cm 09/05/2023, às 16:59, conforme art. 1°, § 7", da Lei Municipal 8.424/2015 e art. 9", inciso I do Decreto
I SSSn UJ {Municipal 26.136/2015.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site https://portal sei.Jundiai.sp.gov. br informando o código verificador 0826178 e o código CRC A4130865.
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Av. União dos Ferroviários, 2222 - Bairro Centro - Jundiaf - SP - CEP 13201-160
Tel: - fumas.jundiai.sp.gov.br

FMS.0000076/2023 0826178v3
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Aos dezoito dias do mês <áe julho de dois mil e vjníe:dois, às dezesseis horas e trinía
minutes em primeira chamacja na sede da FUMAS - RundaçãQ MunjciRaI de Âção
SoeJa!, nesta Gidadê de JundÍaí, reaiizoy-ëê a reunião ordinária da Gonselho Munfcipal
de Habitação, Gestão 2021/2025. Esíiveram presentes os Conselheiros: José GaSvâo
Braga Campos, Carlos Alberto Bianco, Ana JuÍia da SÍÍva Santos, José Pedro
RBenten ,Liane MakQwski Almeiífa, Ândreina de Oliveira Silva, Eurïco Gonçaives
Lima, José Marm da Silva, Walter de Jesus Cassemiro, Gitberto de Oliveira,
obtve 'falia jvstificaáa pre¥iamente António Lyiz Resa, Olovis Pinhata
Batistela, como conviciadô e os diretores cia Fundação Munjcipal cie Açao Sooia),
Tiago Adami, EáiJSQn Chrispim, Câssiano Palmerini, JoâQ Rfoardo de L.ucea Ferraz, e
a secretariando a reunião Milena Andrade, tal reunião aGonteceu tíe forma online. O
Superintendente da FUMAS José ©alvão Braga Campos iniciou a Feunião dando boas
vindas aos eonselheiros, informa sobre a exQneraçâo de Leopoldo Bruneili do cargo de
Diretor do Departamente de Obras e PrQJetos por rnotivos pessoais, assfm Ediisôn
Chrispim vem aGumulando a Direíoria do Departamento de Ação Sodal @
Departamento de Oiacas e Projetos, apresenta as pauta, 1) Projetos Habiteclonais -
Casa," 2) Dôagão á@ terreno à Prefeítvra JWunicipal á® JundiaffSP, as quais
tiveram o matéria! ©nviado previamente aos cQnselheiros, José Gaivâo Braga Campos,
apresenía - explica quê tal projeto se trata de
uma parceria junto ao Governo do Estado, para construção d® moradias a preço
socjai, sendo assinado unn termo de GQmpromisso entre Prefeitura e Esíada, ta! prcyeto
pode ser apenas realizado peia Pl-efeJtura do Município, nSo fundação, íâjs
unidaííe tíevem sair no vajor áe 130 mi! reai$, pQtfencSo ter até 40 mil de sybsidlo do
governo do Esíado, tendo um porcentagem desíinaáa s fâmíiias com renda de O á 03
saJáriõs mínimos e outras até 05 salário minimo, o empreendimento tem a previsão de
ser realizado no terreno em posse da FUMAS, iocaíizado nó bairro do Traviú, apôs as
expiicações sobre o projeío habitacional - Nossa Casa, o presidente abre a fala aos
conselheiros, Liane Makowskí, solicita a faia, a consejheira .expõe sua opinião sobre a
iQcalização do empreendimento, refere que por mais que a íransaçâo do terreno
tenha acontecido e.m 2005, não sendo algo aíuai, gostaria que: ficasse registrado sua
tristeza peia Socaildade nas rurais da cidade, nas franjas da urbanização, José
Galvão Braga Campos, informa que a iocàiização não é mais considerada área rural
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fazendo âa MâcroFegiâo urbana, refere que a Estrada dá Uva, já possyi uma
ocupação considerável, Liane acredita que tal área não deveria estar sendo
urbanizada por ser uma área na franja urbana, José Galvao, reiembra que ia! área já
foi tema de discussão em ouíros momentos onde havia uma projeto para construção
de 2.0QQ unidades de rësiciênGia sendQ diminuíáo para 500 :unidade, sendo uma
ocupação Ijmiíatía e .o:rcienada, José Pedro Meníen, quesíiona a metragem dê cada
unidade do projeío, uSosê Galvão, informa que serâô terrenos de 150 mt2, com uma
casa embrjão de 50mt2, com saia, cozinha, dots quarto e 6anhe1ro, tendo os
moradores a possifaiitdade de amptiar as residências, sem mais questionamentos
colocado em votação a de à PrefeÍtyra MunjclpaS tíe Jundiâí/SP,
iocaiizado no bairro do piQSíe, :a fim de dar Goníinuidade a:o projeto NQssa Casa em
parceria o: Qoverno do Estado, por unanimidade aprovado a düaçâo. José Gaivão
Braga Gannpos, informa a assinaíura do projeto NQSsa Oâsa, para realização de uma
média 195 moradias no Jardim SãQ Camiio, na área denominada "Çampinho", conta
que a equipe responsáve! peio projeto esteve no munierpio visitando diversas áreas da
cidade e verificaram a viabilidade nesta duas localidades, apresenta o projeío Viver
Melhor, no quaf a FUMAS foi contëmpiada com a reforma cie 400 moradias
viabjiizadas pelo CDI-iU, senão local dirigido o bairro do Jardjrii Novo: HorizQníe,
tal escoiha é realizada pela equipe çlc? CDHU, que .como no Projeto Nossa Casa,
visiíQü diversas áreas, ta! progFama tíestina a reparos básicos para meihor quafidade,
sendo uma média 20 mi! reais o vaior de cada obra, tat.projeto não engioba comêreios
e igrejas, comenta que o Leopoido Brunelli âolicitou sua .exoneração para atuar na
ïnïejâtíva privada, informa a entrega da tituiaçao ao Jardim Antonieta, 123 toíes,
Eurico, parabei'lza lo planejamento ,da gestão na impiemeníaçâo de prQjetos, sem
mais o Preside|ite jQsé QâSvâo Campos, agraâfce a jpi-e:^BTça,í:te todos e
encerra a reunido;
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S .f>s2^.Ata da Reyníâo Extraordinária d© Conselho Cvrarfor da Funtíaç.ão Mun«"dpa| de
! >-j6^-Âçâe Social ~ em 19c3e Jylho de
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Aos dèzenove dias do mês de Juitío de dois mji e viníe dois , às horas em
primeira chamada na sede da FUMAS - Fundação Municipai de Ação SQÈÍal, nesta cidade
de Jundiaí, realizou-se a centésima reyniao dQ Conselho Gufaciür áa
Fundação iVJunicipa! cie Ação: Sócia! — FUMAS, Gestãp 2021/2025. Estiveram presentes
os CQnselheiros: Gâivâo Campos, CârmeJo PaoÍettÍ Neto, Ctovls Pínhata
Celio Gkvmura Fernandes, AntorsiQ César GaShardi, Liane
Aimeida, César AntQnio Piçolo, Carlos Augusto Ribeiro bem como eonvfdadQS os
diretores da Fundação Munl:eipaj de Ação Sócia!, Tiago Adami, Etíiison Chrispim,
Cassiano Pâimerini, João RicardQ de LucGa Ferraz, e seGretarianáo a reunião Mitena
Andrade, tal reunião aconíeceu de forma oniine. O Superintendente âa FUMAS José
Galvão Braga CampQs IniGÍou a reufíião dando boas vindas aQS conselheiros, e
apresentando as pauías, 1) - - Caminhos cSo
Travlú ; 2)' de à de JvndiâJ/SP; 3)' -
de de e José Galvão Braga
Campos, inicia explJcando sobre o " Casa, é um projeto
do Go^mQ Estadual, através da Becretaria de Habitação paFâ moradias de interesse
social, (^ue serã© execuíados por empresas privadas através de fínanc;tameníos, sendo
tais convénios assinados junto à$ prefeiíuras que álsponlbjiízam os terrenos para
exeGuçâo, refere que Q governo do Estado ao rrtunictpjo visitando diversas área
para execução do prcyeto, sendo o te'rreno do bairro do Poste um dos escoihidos, assim
como tal projeto só pode ser assinadQ peia Prefeitura do yuniGípiQ, assim é neGessárío a
à de Jyndiaí/SP, ü:ma yez que tal terreno .se
encontra em posse da FUMAS, informa que o projeío CQ-nsistê na coostryçao de 500
unidades em média, em (je 150 metros possuinâo uma embrião de 50mí2, â
conselheira Llane Almeiáa, Sülicjtâ que sua faia conste em ata que seja
repensando o fato de desapr©prjação de áreas e em zonas rurais e dlsíantes do centro
urbanos tíifieultando o acesso a serviços prinGipalmeníe por questões de iocomoção,
question a a respeito da moclificação do projeto para 500 casas uma vez que projeío
iniciai se falava de mais de 1000 moradias, José GatvâD, expjica que projeto jnicfâi era de
2 mil moradia de formas vertica!, ou seja por prédios e apôs estudos foi-se entendido que
não era Ideai para a área, bem como a FUMAS, tem experiência em tocais que houve a
verticaiização a dtficuldade da população com o condomínio, assim Qptou-se em realjzar
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n'sssAta da 118a Reyniâo Extraordinária tío Conselho Cüraáor da Funtíação Mynicip^i de/
L'^~_^'~ realizada em 19 de Jviho de

um empreendimento com numero menor de moradias de forma horizoníai e maior
qualjdade, Celio Okumura Fernanáes, questiona se a população terá a possibiSldade Gie
aumentar a edificação e qual será as normatívas para tal, o superiníêndente, explica que
será sim possivei ampliação seguindo as normativas ao plano dtretor, CelÍQ, apresenta a
preocupação que sobre construção em cima de esgoto, exptícado que que o projeto não
terá vielas sanitárias e tal preQeupação já está :senda Gontempiaaa. Tiago Adami, informa
que todos os projetos deverão ser aprovados por iodos os sôtores, apôs sanados iodas
as: duvidas cQJocacfo em votação :a de à de
que sem objeçõêâ fòi aprovada, informa sobre Leopoldo Brunelfi, sojicitou
exoneração a pedido, assim Edilson Chrispim GQmifantemente na Diretoria de Âçâo
Social e Departamento de Obras e Projefes, o -
Chrispim âe •dfê e ao CQnseiho, que d@ forma
unanime aprova, José Galvâo; Baga Campos, informa a asginaíura também Q :prQjeío
Nossa Casa - São'Camilo, que1 será a reaiizaçâo de ymQ media 195 moradias no Jardim •
São Camilo, na eíen0m:inada "Campinho", ©uíra escQlNda pela equipe
responsável pelo prqjeto apresenta o prqjeto Viver Meihor, no qua! a FUMAS foi
contemplada com a reforma de 400 moradïas viabítizadas; COH.U, sendo loca! dirigiáo
para o bairro do Jardim Novo Horizonte, tai escolha é peia equipe do CDHU,
que como no Projeío Nossa Casa, .visitou diversas áreas, tal programa destina a :reparos
para meihor qualidade, sendo uma media 20 mil reals o valor de obra, ta!
projeto não engEoba Goméraos e igrejas, cita a entrega da titulação cio Jardim Ântonieía.
123 lotes, sem^ mais. o Presidente José Gajvâo Braga Campos, agradeee a presença de
todos e encerra a reunião.
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DIRETORIA FINANCEIRA

PARECER   0036/2023

-í-í^

..J

,^

Vem a esta Diretoria, para análise e parecer, o Projeto de Lei
n° 14.037/2023, de autoria do Prefeito Municipal, que autoriza alienação, mediante
doação, ao Município, de área pública de propriedade da Fundação Municipal de Ação
Social-FUMAS, para fim de programa habitacional de interesse social (Rio Abaixo - Bairro
Retentem).

Da análise do projeto, verifica-se que a iniciativa não produz
impacto do ponto de vista orçamentário-financeiro.

Sob o aspecto orçamentaria e financeiro, o presente projeto
encontra-se apto à tramitação.

Esse é o nosso parecer, s. m. e.

Jundiai, 23 de junho de 2023.

(assinado digitalmente)
ADRIANA JOAQUIM DE JESUS RICARDO
Diretora Financeira
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PROCURADORIA JURÍDICA

PARECER   978

PROJETO DE LEI N0 14.037

PROCESSO   3.834

ASSUNTO: AUTORIZA ALIENAÇÃO, MEDIANTE DOAÇÃO, AO MUNICÍPIO, DE
AREA PUBLICA DE PROPRIEDADE DA FUNDAÇÃO MUNICIPAL DE AÇÂO
SOCIAL-FUMAS, PARA FIM DE PROGRAMA HABITACIONAL DE INTERESSE
SOCIAL (RIO ABAIXO - BAIRRO RETENTEM)

PROCESSO LEGISLATIVO. COMPETÊNCIA
PRIVATIVA. ORGANIZAÇÃO
ADMINISTRATIVA. LEI ORGÂNICA.
DOAÇÃO. INTERESSE PÚBLICO.
UTILIDADE PÚBLICA. VIABILIDADE.

1-RELATÓRIO

De autoria do PREFEITO MUNICIPAL (LUIZ FERNANDO MACHADO), o
presente projeto visa autorizar a alienação, mediante doação, ao Município, de
área pública de propriedade da Fundação Municipal de Ação Social-FUMAS, para
fim de programa habitacional de interesse social (Rio Abaixo - Bairro Retentem).

De acordo com a justificativa, referida alienação tem por objetivo expandir a
oferta de unidades habitacionais de interesse social no Município, em prol da
população local.

Além disso, o projeto a ser implementando concretiza o Programa Nossa
Casa, firmado em parceria com o Estado de São Paulo.

A propositura encontra sua justificativa às fls. 10/11 vem instruída com a
Estimativa de Impacto Orçamentário-flnanceiro defls. 14/15.

É o relatório. Passa-se a opinar estritamente sobre os aspectos jurídicos da
questão posta.
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2- DA FUNDAMENTAÇÃO

O projeto em exame afeiçoa-se de constitucionalidade e legalidade,

conforme passa a expor.

2.1 - DA CONSTITUCIONALIDADE

Sob o aspecto jurídico, o projeto versa sobre a competência comum dos

entes, uma vez que promove programas de construção de moradias e a melhoria

das condições habitacionais. A saber:

Art. 23. É competência comum da União, dos Estados, do Distrito

Federal e dos Municípios:

IX - promover programas de construção de moradias e a melhoria das

condições habitacionais e de saneamento básico.

2.2 - DA INICIATIVA PRIVATIVA

A reserva de administração pode ser vista como espaço de atuação em que

o constituinte atribuiu a regulamentação da Administração Pública, dentro os quais

se destaca questões afeias à organização e o funcionamento do poder público no

exercício de suas atividades rotineiras e de sua função administrativa.

Dada a importância atribuída ao tema pelo constituinte originário, entende-se

que a intromissão do Poder Legislativo no exercício da legítima Reserva de

Administração por parte do Poder Executivo seria vedada, sob pena de
inconstitucionalidade.

Vale ressaltar que o Supremo Tribunal Federal já se posicionou no sentido de

que a "Reserva de Administração" seria um princípio constitucional que impede a

ingerência normativa do Poder Legislativo em matérias sujeitas à exclusiva

competência administrativa do Poder Executivo" (RE 427.574 - 2011).

Trata-se, assim, de um princípio que prestigia a separação dos poderes, com

o que se impede a ingerência normativa do Poder Legislativo em matérias de

competência Executiva. Daí porque são formalmente inconstitucionais as leis, de

origem parlamentar, que dispõem sobre matéria afeta à organização e ao
funcionamento da Administração Pública.
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O presente projeto de lei, neste caminho, afigura-se revestido da condição de
legalidade quanto à competência (art. 6°, "caput" e inciso V), e quanto à iniciativa,
uma vez que compete ao Executivo (art. 46, IV), eis autoriza uma alienação por
doação de um bem público municipal.

Os dispositivos relacionados são pertencentes à Lei Orgânica de Jundiai:

Art. 6°. Compete ao Município de Jundiaf legislar sobre assuntos de

interesse local com o objetivo de garantir o bem-estar de sua

população e o pleno desenvolvimento de suas funções sociais,

cabendo-lhe privativamente, entre outras, as seguintes atribuições:
[..-}

V - dispor sobre a administração, utilização e alienação de seus
bens

Art. 46. Compete privativamente ao Prefeito a iniciativa dos
projetos de lei que disponham sobre:

IV - organização administrativa, matéria orçamentaria, serviços
públicos e pessoal da administração

Posto isso, opina-se pela constitucionalidade do projeto, já que proposto pelo
Chefe do Executivo.

2.3 - DO INTERESSE PUBLICO E DA UTILIDADE PÚBLICA

Nos termos do art. 110 da Lei Orgânica de Jundiaí, para que ocorra a
alienação de uma bem imóvel público, é necessário que exista a justificação do
interesse público, e no caso de doação, será dispensada a licitação se a entidade
for de utilidade pública. Vejamos:

Art. 110. A alienação de bens municipais, subordinada à
existência de interesse público devidamente justificado,
será sempre precedida de avaliação e obedecerá às
seguintes normas:

/ - quando imóveis, dependerá de autorização legislativa e
concorrência, dispensada está nos seguintes casos:
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a) doação, a outro órgão ou entidade da Administração

Pública, de qualquer esfera de governo ou a instituição
privada, de utilidade pública e assistência social, sem fins

lucrativos, constando da lei e da escritura pública os

encargos do donatário, o prazo de seu cumprimento e a

cláusula de retrocessâo. sob pena de nulidade do ato.

Nesta toada, o presente projeto de lei visa autorizar Fundação Municipal de

Ação Social - FUMAS a alienar, por meio de doação, o imóvel descrito para o

Município, tendo por intuito a expansão do Programa Nossa Casa.

Posto isso, conforme a justificativa apresentada, é inegável que o referido

programa é de extrema relevância para o Município, a fim de reduzir o deficit

habitacional, principalmente daquela população mais vulnerável, cujo dever de

proteção encontra-se presente na CF/88.

Sendo assim, o projeto atende a L.O.J, já que cumpre o requisito da utilidade

pública e existe interesse público na medida.

Cabe pontuar que, conforme o art. 7 do projeto, é estabelecido o prazo para

que o donatário cumpra sua incumbência. Ademais, nos termos dos arts. 7 e 3, §

3, da referida proposta, é previsto a retrocessão do bem se, eventualmente, não

for cumprido o encargo.

Deste modo, considerando que o projeto cumpre com os requisitos
estabelecidos pela L.O.J, opina-se pela viabilidade do projeto.

3 - DO ASPECTO FINANCEIRO

A análise técnica da Diretoria Financeira, órgão que tem a competência

exclusiva de se pronunciar sobre matérias de cunho contábil e financeiro do

Legislativo, que se deu através do Parecer n° 36/2023 (fl.30), esclarece que a
propositura encontra-se apta à tramitação, já que não produz impacto financeiro.

Ressalte-se que o parecer financeiro foi subscrito pela Diretora Financeira,

pessoa eminentemente técnica do órgão, em cuja fundamentação se respalda
esta Procuradoria Jurídica, posto que matéria financeira e contábil não pertence
ao seu âmbito de competência. Assim, nossa manifestação jurídica leva erflg
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consideração a presunção de verdade contábil-financeira exarada por quem de
direito.

CONCLUSÃO

Diante do exposto, exclusivamente sob o espectro jurídico, entendemos que
inexistem quaisquer óbices a regular tramitação do projeto de lei, porquanto
constitucional e legal.

Relativamente ao quesito mérito, pronunciar-se-á o soberano Plenário.

DAS COMISSÕES A SEREM OUVIDAS

Nos termos do inc. I do art. 139 do Regimento Interno, sugerimos a oitiva da
Comissão de Justiça e Redação, bem como da Infraestrutura e Mobilidade
Urbana.

QUORUM: maioria absoluta (art. 44, §2°, "e", L.O.J.).
Jundiaí, 27 de junho de 2023.

Fábio Nadai Pedro

Procurador Jurídico

Hiago F. C. Evangelista Vieira
Procurador Jurídico

Mariana Coelho do Amaral

Estagiária de Direito

Gabriela Hapuque S. Silva
Estagiária de Direito

João Paulo Marques D. de Castro

Procurador Jurídico

Pedro Henrique O. Ferreira

Chefe do Setor de Projetos

Vinícius Augusto M. N. Soares

Estagiário de Direito
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PROCESSO 3834/2023COMISSÃO DE JUSTIÇA E REDAÇÃO

PROJETO DE LEI N." 14.037, do PREFEITO MUNICIPAL, que autoriza alienação,
mediaiite doação, ao Município, de área pública de propriedade da Fundação Municipal de
Ação Social-FUMAS, para fím de programa habitacional de interesse social (Rio Abaixo -
Bain-0 Retentem).

PARECER 361

O presente projeto de lei, de autoria do PREFEITO MUNICIPAL,

tem por objetivo autorizar alienação, mediante doação, ao Município, de área pública de
propriedade da Fundação Mumcipal de Ação Soeial-FUMAS, para fím de programa
habitacional de interesse social (Rio Abaixo - Bairro Retentem).

Assim, de acordo com o direito, alçada regimental desta Comissão, a
proposta é regiilar na competência (municipal, prevista na Constituição para matéria de
interesse local), regular na miciativa (prevista na Lei Orgânica) e regular na forma (genérica e
de nível normativo hierarquicamente pertinente).

Ainda, a corroborar o exposto, a matéria veio acompanhada pêlos
pareceres favoráveis da Procuradoria Jurídica n." 978 e daDiretoria Financeira n.° 0036/2023.

Vista assim, positivamente, a confonnidade da matéria ao direito, este
relator oferece voto favorável.

Sala das Comissões, 27 de junho de 2023.

Eng." MARCELO GASTALDO
Presidente e Relator

EDICARLOS VIEIRA
"Edicarlos - Vetor Oeste

FAOUAZ TAHA

if

ENIVALDO RAMOS DE FREITAS
'Vai Freitas"

ROGÉRIO RICARDO DA SILVA
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COMISSÃO DE INFRAESTRUTURA E MOBILIDADE URBANA PROCESSO 3834/2023
PROJETO DE LEI N.0 14.037, do PREFEITO MUNICIPAL, que autoriza alieiiação, mediante
doação, ao Município, de área pública de propriedade da Fimdação Municipal de Açao Social-
FUMAS, para fim de programa liabitacioüal de interesse social (Rio Abaixo - Bain'o Retentem).

PARECER 12

^

r\

Por força da alçada regimental desta Comissão - de manifestar-se no
mérito sobre orgaiiização do território mimicipal, concessão de uso e alienação de bens públicos,
obras e serviços públicos, habitação, transporte individual e coletivo de pessoas e transporte de
cargas e vias municipais e sinalização (Regmiento Interno, art. 47, III) -, são-lhe despachados estes
autos.

No que ünporta ao mérito cabe aqui apontar, desde logo, que muito bem
ilustram a procedência da proposta as razões declaradas pelo próprio autor nos tópicos da
respectiva justificativa.

Portanto, endossando tais razões, este relator registra voto favorável.

Sala das Comissões, 27 de junho de 2023.

ROMILDO ANTÓNIO DA SILVA
Presidente e Relator

ADILSON ROBERTO PEREmA JUNIOR
"Juninho Adilson "

MADSON H. DO NASCIMENTO SANTOS

ENIVALDO RAMOS DE FREITAS
"Vai Freitas"

ROBERTO CONDE ANDRADE
"Pastor Roberto Conde "
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Câmara Municipal de Jundiai^

Protocolo Geral n° 3975/2023
Data: 29/06/2023 Horário; 14:42

ADM-

^s.
íf?t3ë

%

Gmara A4unfdpa|

Jundiaf
t...

SÃO P» U i O

GABINETE VEREADOR EDICARLOS VIEIRA (VETOR OESTE)

Ofício Gab/EV n0 083/2023

ÍQÍ^:^

 sJ
Em 28 de junho de 2023

Ao
Exmo Sr.

António Carlos Albino

Presidente da Câmara Municipal de Jundiaí

r^
Exmo Sr. solicito, conforme art. 163-A do Regimento Interno, vistas do Projeto

de Legislativo   14.037, do PREFEITO MUNICIPAL, que autoriza alienação, mediante doação, ao
Município, de área pública de propriedade da Fundação Municipal de Ação Social-FUMAS, para fim
de programa habitacional de interesse social (Rio Abaixo - Bairro Retentem).

Grato pela gentil atenção, apresento respeitosas saudações.

^^ /

EDICARLOS VIEIRA

Vereador "Vetor Oeste"

À DL-

j

•9

PTStílrf®.^»
^^/0!ü ^Ç)3L^

I

Rua Barão de Jundiaí, 128 ~ Centro - CEP 13201-010
Prédio Anexo - si. 23 - tel. (11) 4523-4534/4523-4503
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SÃO PAUtO

TERMO DE RESPONSABILIDADE

Recebemos, na data de ontem, o Ofício Gab/EV 083/2023,

deferido pela Presidência e protocolado pelo Vereador Edicarlos Vieira, solicitando

pedido de vistas, conforme o art. 163-A do RI, ao Projeto de Lei n0. 14.037, de autoria do

Prefeito Municipal, que autoriza alienação, mediante doação, ao Município, de área

pública de propriedade da Fundação Municipal de Ação Social-FUMAS, para fim de

programa habitacional de interesse social (Rio Abaixo - Bairro Retentem).

Jundiaí, eD>3'0706/2023

GABRlÏtNIVUjbESr7
Dir@tor Legislati^

^^ Responsabilizo-me pelo processo supracitado (PL 14.037 - fls.

02/34) entregue pela Secretaria da Casa. Ciente do prazo máximo de 15 dias corridos

para devolução do mesmo.

EDICARLOS VI bu assessoria)

Recebido o processo em üu/ <-/<o /

VENCIMENTO: ^5 / 0^ 1 2B

DEVOLUÇÃO: 03 / O'^- / 2.3
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PROCESSO LEGISLATIVO

PROJETO DE LEI   14037/2023 - Prefeito Municipal - Autoriza alienação, mediante doação, ao
Município, de área pública de propriedade da Fundação Municipal de Ação Social-FUMAS, para fim de
programa habitacional de interesse social (Rio Abaixo - Bairro Relentem).

TRAMITAÇÃO

^^

Data da Ação

Unidade de Origem

Unidade de Destino

Status

04/07/2023

DL - Secretaria

Plenário

Proposição pautada em regime de urgência

TEXTO DA AÇÁO

REQUERIMENTO VERBAL DE URGÊNCIA
AUTOR:MÁRCIO
RESULTADO:APROVADO

Jundiaí, 04 de julho de 2023.

Hércules Garcia Borges Filho
Assistente Administrativo (Cessão)

^^
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Autógrafo ^—/-^.^..C>ÜJ
PROJETO DE LEI N0 14.037

Autoriza alienação, mediante doação, ao Município, de área pública
de propriedade da Fundação Municipal de Ação Social-FUMAS, para
fim de programa habitacional de interesse social (Rio Abaixo - Bain'o

Retentem).

O PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE JUNDIAÍ, Estado de São
Paulo, faz saber que em 04 de julho de 2023 o Plenário aprovou:

Art. 1" Fica a Fundação Municipal de Ação Social - FUMAS autorizada a alienar,

mediante doação, ao ISlunicípio de Jundiaí a área pública objeto da Matrícula n" 179.471, do

1° Oficial de Registro de Imóveis de Jundiaí, localizada no Sítio Traviú ou Rio Abaixo e no

Bairro Retentem, que assim se descreve:

"Matrícula n° 179.471: IMÓVEL:

UMA GLEBA DE TERRAS, resultante da unificação de glebas de terras situadas no

Sítio Travíú ou Rio Abaixo e no Bairro Relentem, nesta cidade e comarca, com a

área de 172.120,00 metros qtiadrados, qiie assim se descreve: o ponto inicial H

localizado na margem da Estrada Municipal na divisa com Atigiisto Carbonari,

segue fazendo frente por duzentos e noventa e dois metros (292,00m) até o ponto G;

segue por cento e dez metros (J 10,00m) fazendo frente com a Estrada Municipal;

deflete a esqiierda e segue em rela por quatrocentos e seis metros (406,00m)

confrontando com Fiore Bertassi; deflete a esquerda e segue por dtizentos e

cinquenta e oito metros (258,00m); confrontando com Alberto Fachini; deflete a

esquerda e segue por doze metros (12, OOm) até o ponto P; deste ponto deflete à

esquerda e segue em linha reta na distância de cinqiienta e cinco metros (55,00m),

indo atingir o ponto C confrontando com Humberto Facchini; deste ponto segue ao

ponto N, com a distância de setenta e oito metros e cinqiienta centímetros (78,50m),

confrontando com Irmãos Carbonari S.A. Comercial Industrial e Agrícola; deste

ponto deflete à esquerda e segue na distância de cento e dez metros (110,00m) até o

ponto M; deste ponto segue por sessenta metros e cinquenta centímetros (60,50m)

até o marco L; deste segue por cento e vinte e três metros e cinquenta centímetros

(123,50m) até o ponto K; deste segue por cinquenta, e um metros (51,00m) ai,
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ponto J; deste segue por quarenta e três metros (43, OOm) até o ponto l; deste segue
por cinqiienta e dois metros e cinqiienta centímetros (52,50m) até atingir o ponto H,
localizado na margem da Estrada Municipal e confrontando desde o ponto N até
este ponto com Aiigusto Carbonari, chegando ponto inicial dessa descrição.
Contendo tima (01) casa sede, um (01) escritório, uma (01) garagem, cinco (05)
casas para empregados e iim (01) rancho."

§ l" O imóvel a que se refere o caput deste artigo abrange as construções e
benfeitorias nele existentes.

§ 2° Integram a presente Lei o laudo de avaliação e planta anexa, devidamente
rubricada pelo Prefeito.

Art. 2° O imóvel descrito no art. 1° desta lei destinar-se-á à implantação, pelo

Município de Jundiaí, de programa habitacional de interesse social, no âmbito do Programa
Nossa Casa, instituído junto à Secretaria de Habitação do Estado de São Paulo, ficando o
Chefe do Executivo autorizado a aliená-lo para esta finalidade.

Art. 3° A alienação do imóvel, a que se refere o art. 2° desta Lei, dar-se-á mediante
licitação nos termos da Lei Federal n° 14.133, de 1° de abril de 2021, por meio de
incorporação imobiliária, conforme autoriza o §l°do art. 31 da Lei Federal n° 4.591, de 16 de
dezembro de 1964, por meio da outorga de instrumento público de mandato ao
incoi-porador-construtor para a produção de unidades residenciais no âmbito do Programa
Nossa Casa, instituído junto à Secretaria de Habitação do Estado de São Paulo pelo Decreto
Estadual n° 64.419, de 28 de agosto de 2019, alterado pelo Decreto Estadual n° 65.835, de 29
de junho de 2021.
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§ 1° A autorização de que trata o art. l "desta Lei inclui oferecer o imóvel em

garantia de operação de crédito para a viabilização do empreendimento junto à Caixa

Económica Federal, visaiido a produção das unidades residenciais dentro de Programa Federal

de incentivo para a moradia popular.

^^

^

§ 2° O metro quadrado para o imóvel da Matrícula n° 179.471, do 1° Oficial de

Registro de Imóveis de Jundiaí/SP, está avaliado em R$ 8.606.000,00 (oito milhões,

seiscentos e seis mil reais), data base de 14 de junho de 2023.

§ 3° A inobservância das condições fixadas neste artigo acarretará a retrocessão do

imóvel ao património público da FUMAS, acrescido das benfeitorias que nele tenham sido

realizadas, independentemente de qiialquer indenização.

Art. 4° Do conti-ato de mandato de incorporação imobiliária, previsto no §1° do

art. 31 da Lei Federal n° 4.591, de 16 de dezembro de 1964, constará a expressa transcrição

do disposto no §4° do art. 35 da Lei Federal n° 4.591, de 16 de dezembro de 1964,

asseveraiido que, para concluir todos os negócios tendentes à alienação das frações ideais de

terreno, deverão constar cláusulas, termos e condições que assegurem a efetiva utilização do

imóvel para a incorporação imobiliária de unidades habitacionais de interesse social, sob

responsabilidade exclusiva do outorgado incorporador, podendo praticar todos os atos
necessários ao fim a que se destina.

Art. 5" F iça dispensada a realização de certame licitatório para a efetivação da

doação do imóvel de que trata o art. 1° desta Lei, tendo em vista o relevante interesse público,

nos termos do disposto no art. 76, inciso I, alíneas "b" e "f\ da Lei Federal n° 14.133, de

2021, e art. 110, inciso I, alínea "d", da Lei Orgânica do Município.
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Art. 6° A doação da área prevista no art. 1° desta Lei dar-se-á mediante escritura

pública, no prazo de 180 (cento e oitenta) dias, contado da data da publicação desta Lei.
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Art. 7° Fica estabelecido o prazo de 60 (sessenta) meses, a contar da data da
publicação desta lei, para o donatário cumprir os encargos oriundos da presente Lei, nos
termos do disposto no art. 110, inciso I, alinea "a", da Lei Orgânica do Município, sob pena
de retrocessão.

^^.

Art. 8° As despesas decon'entes da execução desta lei coiTerão por conta de dotações
orçamentarias próprias.

Art. 9° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

CÂMARA MUNICIPAL DE JUNDIAI, em quatro de julho de dois mil e vinte e
três (04/07/2023).

ANTONIO CARLOS ALBINO
Presidente
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Prefeitura
de Jundiaí

l.

2,

3.

^\

Processo n° :

Decreto n° :

Finalidade :

DOMINIAIS:

Proprietária :

Cadastro Municipal :

Matrícula :

DO

Local :

Imóvel :

Testada :

Número de Testadas: :

Formato ;

Topografia :

Solo :

Salubridade ;

Benfeitorias :

SEI 76/2023

*.*.*-*-*-*-*

Determinação de valor unitário (m2) da Gleba

FUNDAÇÃO MUNICIPAL DEAÇÃO SOCIAL

67.009.0021
67.009.0027

179.471 do 1° O.R.I. deJundiai

Av. da Uva, s/n°, Glebas A e B
Bairro do Poste

Gleba

*-*.'ls-*.*.*-*

*-*-*-*-*-*-*

Irregular

Predominantemente plano

Próprio para edificações

Seca

Não consideradas nesta avaliação



Prefeitura
de Jundiaí

H;5â
S.-/fcL

4. BEM

5.

Gleba

Valor unitário da Gleba

VALOR

172.120,00 m2
R$ 50,00/m2

Gleba

TOTAL
172.120,00 m2 X R$ 50,00 /m2 R$ 8.606.000,00

R$ 8.606.000,00

^^
(Oito Milhões, Seiscentos e Seis Mil Reais}

Jundiaí, 14 de Junho de 2023

THALES GASSER FORTI
Engenheiro UGISP/DOPB/DP

<^
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PROCESSO LEGISLATIVO

PROJETO DE LEI   14037/2023 - Prefeito Municipal - Autoriza alienação, mediante doação, ao
Município, de área pública de propriedade da Fundação Municipal de Ação Social-FUMAS, para fim de
programa habitacional de interesse social (Rio Abaixo - Bairro Retentem).

TRAMITAÇÃO

Data da Ação

Unidade de Origem

Unidade de Destino

Status

Prazo

05/07/2023

DL - Secretaria

Gabinete do Prefeito

Aguardando promulgação ou veto

25/07/2023

TEXTO DA AÇÃO

RECIBO DO AUTÓGRAFO: scanalle@jundiai.sp.gov.br leu este e-mail às 16:21 em 04/07/2023.

Jundiaí, 05 de julho de 2023.

Hércules Garcia Borges Filho
Assistente Administrativo (Cessão)
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PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE JUNDIAÍ - SP
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OF. GP.L n.0 185/2023

Processo SEI n.° 0076/2023

Camará Municipal de Jundiai

Ill
Protocolo Geral n° 4180/2023

Data: 07/07/2023 Horário: 15733
ADM-

Jundiaí, 05 de julho de 2023.

Excelentíssimo Senhor Presidente:

JUNT.
ativa

reïor
^0>~=y

Encaminhamos a V.Exa., cópia da Lei n° 9.976, objeto

do Projeto de Lei n° 14.037, promulgada nesta data, por este Executivo.

Na oportunidade, reiteramos nossos protestos de

elevada estima e distinta consideração.

Aflpnciosamente,

LUMïÊRN^NDO M^ÃOÏÀDO

ïfeitb Municipal

Ao

Exmo. Sr.

Vereador ANTÓNIO CARLOS ALBINO

Presidente da Câmara Municipal de Jundiaí

NESTA

Avenida da Liberdade s/n.° - Paço Municipal "Nova Jundiaí" - Fone (11) 4589-8421/4589-8435
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Processo SEI n° 0076/2023

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE JUNDIAÍ - SP

LEI N.° 9.976, DE 05 DE JULHO DE 2023

Autoriza alienação, mediante doação, ao Município, de área pública

de propriedade da Fundação Municipal de Ação Social-FUMAS, para

fim de programa habitacional de interesse social (Rio Abaixo - Bairro

Retentem).

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE JUNDIAÍ, Estado de São Paulo, de acordo

com o que decretou a Câmara Municipal em Sessão Ordinária realizada no dia 04 de julho

de 2023, PROMULGA a seguinte Lei:-

Art. 1° Fica a Fundação Municipal de Ação Social - FUMAS autorizada a alienar,

mediante doação, ao Município de Jundiaí a área pública objeto da Matrícula n° 179.471, do

1° Oficial de Registro de Imóveis de Jundiaí, localizada no Sítio Traviú ou Rio Abaixo e no

Bairro Relentem, que assim se descreve:

"Matrícula n° 179.471: IMÓVEL:

UMA GLEBA DE TERRAS, resultante da unificação de glebas de terras situadas

no Sítio Traviú ou Rio Abaixo e no Bairro Relentem, nesta cidade e comarca, com

a área de 172.120,00 metros quadrados, que assim se descreve: o ponto inicial H

localizado na margem da Estrada Municipal na divisa com Augusto Carbonari,

segue fazendo frente por duzentos e noventa e dois metros (292,00m) até o ponto

G; segue por cento e dez metros (110,00m) fazendo frente com a Estrada

Municipal; deflete a esquerda e segue em reta por quatrocentos e seis metros

(406,00m) confrontando com Flore Bertassi; deflete a esquerda e segue por

duzentos e cinquenta e oito metros (258,00m); confrontando com Alberto Fachini;

deflete a esquerda e segue por doze metros (12,00m) até o ponto P; deste ponto

deflete à esquerda e segue em linha reta na distância de cinquenta e cinco metros

(55,00m), indo atingir o ponto C confrontando com Humberto Facchini; deste

ponto segue ao ponto N, com a distância de setenta e oito metros e cinquenta

centímetros (78,50m), confrontando com Irmãos Carbonari S.A. Comercial

Industrial e Agrícola; deste ponto deflete à esquerda e segue na distância de

cento e dez metros (110,00m) até o ponto M; deste ponto segue por sessenta

metros e cinquenta centímetros (60,50m) até o marco L; deste segue por cento e

vinte e três metros e cinquenta centímetros (123,50m) até o ponto K; deste segue

por cinquenta e um metros (51,00m) até o ponto J; deste segue por quarenta e
três metros (43, OOm) até o ponto I; deste segue por cinquenta e dois metros e
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PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE JUNDIAÍ - SP
(Lei n° 9.976/2023-fls. 2)

fls.J^SL.
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cinquenta centímetros (52,50m) até atingir o ponto H, localizado na margem da

Estrada Municipal e confrontando desde o ponto N até este ponto com Augusto

Carbonari, chegando ponto inicial dessa descrição. Contendo uma (01) casa

sede, um (01) escritório, uma (01) garagem, cinco (05) casas para empregados e

um. (01) rancho."

§ 1° O imóvel a que se refere o caput deste artigo abrange as construções e

benfeitorias nele existentes.

§ 2° Integram a presente Lei o laudo de avaliação e planta anexa, devidamente

mbricada pelo Prefeito.

Art. 2° O imóvel descrito no art. 1° desta lei destinar-se-á à implantação, pelo

Município de Jundiaí, de programa habitacional de interesse social, no âmbito do Programa

Nossa Casa, instituído junto à Secretaria de Habitação do Estado de São Paulo, ficando o

Chefe do Executivo autorizado a aliená-lo para esta finalidade.

Art. 3° A alienação do imóvel, a que se refere o art. 2° desta Lei, dar-se-á mediante

licitação nos termos da Lei Federal n° 14.133, de 1° de abril de 2021, por meio de

incorporação imobiliária, conforme autoriza o §1° do art. 31 da Lei Federal n° 4.591, de 16

de dezembro de 1964, por meio da outorga de instmmento público de mandato ao

incorporador-constmtor para a produção de unidades residenciais no âmbito do Programa

Nossa Casa, instituído junto à Secretaria de Habitação do Estado de São Paulo pelo Decreto

Estadual n° 64.419, de 28 de agosto de 2019, alterado pelo Decreto Estadual n° 65.835, de

29 de junho de 2021.

§ 1°A autorização de que trata o art. l "desta Lei inclui oferecer o imóvel em

garantia de operação de crédito para a viabilização do empreendimento junto à Caixa

Económica Federal, visando a produção das unidades residenciais dentro de Programa

Federal de incentivo para a moradia popular.

§ 2° O metro quadrado para o imóvel da Matrícula n° 179.471, do 1° Oficial de

Registro de Imóveis de Jundiaí/SP, está avaliado em R$ 8.606.000,00 (oito milhões,

seiscentos e seis mil reais), data base de 14 de junho de 2023.

§ 3° A inobseryância das condições fixadas neste artigo acarretará a retrocessão do

imóvel ao património público da FUMAS, acrescido das benfeitorias que nele tenham sido

realizadas, independentemente de qualquer indenização.
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PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE JUNDIAÍ - SP
(Lei n° 9.976/2023-us. 3)
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Art. 4° Do contrato de mandato de incorporação imobiliária, previsto no §1° do

art. 31 da Lei Federal n° 4.591, de 16 de dezembro de 1964, constará a expressa transcrição

do disposto no §4° do art. 35 da Lei Federal n° 4.591, de 16 de dezembro de 1964,

asseverando que, para concluir todos os negócios tendentes à alienação das frações ideais de

terreno, deverão constar cláusulas, termos e condições que assegurem a efetiva utilização do

imóvel para a incorporação imobiliária de unidades habitacionais de interesse social, sob

responsabilidade exclusiva do outorgado incorporador, podendo praticar todos os atos

necessários ao fim a que se destina.

Art. 5° Fica dispensada a realização de certame licitatório para a efetivação da

doação do imóvel de que trata o art. 1° desta Lei, tendo em vista o relevante interesse

público, nos termos do disposto no art. 76, inciso I, alíneas "b" e "f, da Lei Federal n°

14.133, de 2021, e art. 110, inciso I, alínea "d", da Lei Orgânica do Município.

Art. 6° A doação da área prevista no art. 1° desta Lei dar-se-á mediante escritura

pública, no prazo de l 80 (cento e oitenta) dias, contado da data da publicação desta Lei.

Art. 7° Fica estabelecido o prazo de 60 (sessenta) meses, a contar da data da

publicação desta lei, para o donatário cumprir os encargos oriundos da presente Lei, nos

termos do disposto no art. 110, inciso I, alínea "a", da Lei Orgânica do Município, sob pena

de retrocessão.

Art. 8° As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta de

dotações orçamentarias próprias.

Art. 9° Esta Lei entra er^i vigor na ^t^ de sua publicação.

LUIZ A mo o

Prefeita Municipal

Registrada na Unidade de Gestão da Casa Civil do Miuiicípio de Jundiaí, aos cinco dias do mês

de julho do ano de dois mil e vinte e três, e publicada na Imprensa Oficial do Município.
t"^«

GUSTAVO L. C. MARYSSAEL DE CAMPOS

Gestor da Unidade da Casa Civil
see. l

l PUBLICÂÇÃOJ Rubrical
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3.
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Processo n° :

Decreto n^ :

Finalidade :

Proprietária :

Cadastro Municipal :

Matrícula

Local

DO

Imóvel

Testada

Número de Testadas:

Formato

Topografia

Solo

Salubridade

Benfeitorias

SEI 76/2023

*-*-*-*-*-*-*

Determinação de valor unitário (m2) da Gleba

FUNDAÇÃO MUNICIPAL DE AÇÃO SOCIAL

67.009.0021
67.009.0027

179.471 do ^O.R.I. de Jundiaí

Av. da Uva, s/n^, Glebas A e B
Bairro do Poste

Gleba

*-*-*-*-*-*-*

*-*-*-*-*-*-*

Irregular

Predominantemente plano

Próprio para edificações

Seca

Não consideradas nesta avaliação

4^ andar-Sul- ramal 8469 (2023/100 - FUMAS - AV. DA UVA - SEI 76/2023)
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Prefeitura
de Jundiaí

fís.^_L_

^

4. BEM

5.

Gleba
Valor unitário da Gleba

172.120,00 m2
R$ 50,00/m2

Gleba

TOTAL,

172.120,00 m2 X R$ 50,00 /m2 R$ 8.606.000,00

R$ 8.606.000,00

(Oito Milhões, Seiscentos e Seis Mil Reais)

r\

THALES GASSER FORTI

Engenheiro UGISP/DOPB/DP

.-^

Jundiaí,14deJunhode2023

4^ andar-Sul- ramal 8469 (2023/100 - FUMAS - AV. DA UVA - SEI 76/2023)
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